
 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 020/2021 PROCESSO N.º 036/2021 – PMC 
 

LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

A Prefeitura Municipal de Cortês, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o nº 

10.273.548/0001-69, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, de 

acordo com o disposto neste Edital. 

 

Este certame será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, 

no que couberem, as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n.º 147/2014 de 07 de agosto 

de 2014 (que altera a Lei Complementar 123/2006), bem como o Decreto n° 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 e o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013. 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento 

convocatório. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00 do dia 06/12/2021; 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 17/12/2021; 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 17/12/2021; 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30min do dia 17/12/2021 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília – DF. 

 

 

ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA: às 09h30min do dia 17/12/2021 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.licitacortes.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
A sessão será conduzida pelo Pregoeiro André Thiago Torrres e Equipe de Apoio, devidamente 
nomeados através da Portaria nº 194/2021, de 25 de fevereiro de 2021. 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
contínuo de locação de veículos passeio de uso administrativo, para atender as necessidades das 
Secretarias de Saúde e Educação do município de Cortês/PE 

ESCLARECIMENTOS: 

Esclarecimentos a respeito de dúvidas de caráter técnico e de interpretação dos termos do Edital  deverão 
ser formalizados, obrigatoriamente,através da plataforma BRCONECTADO no endereço: 
BRCONECTADOcompras.com, em até três dias úteis anteriores a data fixada para abertura do certame, 
conforme artigo 23 do Decreto 10.024/2019. 

Departamento de Licitações – Rua Cel. José Belarmino, nº 48 – Sala da Comissão Permanente de 
Licitação, Centro, Cortês – PE, telefone (81) 97111-7851,  – e-mail: cortes.cpl21@gmail.com 

Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados no Setor de Licitações e Contratos e na plataforma 
BRCONECTADOcompras.com, bem como os demais atos relacionados, a este certame. 

ATENÇÃO 

Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO devem ser anexados EXCLUSIVAMENTE na plataforma 
BRCONECTADO, até a data e horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, conforme 
item 4.2 do Edital, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme artigo 26 do DECRETO 10.024/2019. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument


 

 

 

 

 

 

Integram este Edital os Anexos: 

I. Termo de Referência 

II. Exigências de Habilitação 

III. Modelo de Proposta 

IV. Declaração Conjunta 

V. Minuta da Ata de Registro de Preços 

VI. Minuta de Contrato 

 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1. O edital completo poderá ser retirado no local indicado no preâmbulo deste Edital, até o último 

dia útil anterior à abertura das propostas, das 09h00 às 12:00, nos dias de expediente desta 

Prefeitura, ou através do sítio da licitadora na internet (http://www.cortes.pe.gov.br) ou 

www.licitacortes.com.br. No ato da retirada, o interessado deverá verificar o respectivo conteúdo, não 

se admitindo reclamações posteriores. 

1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do BRCONECTADO. 

 
 

2. PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto desta licitação, que atendam às exigências de habilitação e que apresentem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto à BRCONECTADO. 

2.2. Não será permitida a participação: 

2.2.1. De empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.2. De interessados que se encontrem sob dissolução ou liquidação; 

2.2.3. De consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.2.4. Daqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com esta 

Prefeitura, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estejam 

impedidos de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02. 

2.2.5. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer uso dos benefícios da 

Lei Complementar 123/2006, deverão informar sua condição de ME- EPP no campo próprio do 

sistema quando do cadastro da proposta sem, contudo, identificar-se, sob pena de desclassificação. 

2.2.6. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não proceda da forma estabelecida no  

item anterior, interpretar-se-á como renuncia tácita aos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006. 

 
 

3. CRENDENCIAMENTO NA PLATAFORMA BRCONECTADO 

3.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a 

plataforma, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, de forma 

direta ou através de empresa associada. 

 

http://www.cortes.pe.gov.br/
http://www.licitacortes.com.br/


 

 

 

 

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer 

empresa associada à BRCONECTADO, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.licitacortes.com.br. 

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e  

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da 

BRCONECTADO. 

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BRCONECTADO e/ou a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a BRCONECTADO, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

plano definido pela plataforma e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional. 

3.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

3.9. A Prefeitura Municipal de Cortês não se responsabilizará por qualquer tipo de problema que 

venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame. 

 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE LICITAÇÃO 

4.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.licitacortes.com.br os licitantes 

poderão encaminhar a proposta, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, 

concomitantemente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no edital a PROPOSTA 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. (ATENÇÃO: ESSA PROPOSTA PODE TER A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

LICITANTE, COMO O PREGOEIRO SÓ TERÁ ACESSO COM A LIBERAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, NÃO HAVERÁ VIOLAÇÃO DO SIGILIO). 

4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.4. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I – Termo de 

Referência deste edital. 

 

http://www.licitacortes.com.br./


 

 

 

 

 

4.5. A Proposta de Preços Inicial deve incluir, obrigatoriamente, todas as despesas com impostos, 

taxas, fretes e quaisquer outras que venham a incidir sobre o produto a ser fornecido; 

4.6. A validade da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do pregão. 

4.7. A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total 

responsabilidade do Licitante, não lhe cabendo, após a abertura da sessão, o direito de desistir da 

proposta apresentada ou de pleitear quaisquer alterações. 

4.8. Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente 

apresentadas. 

4.9. A avaliação das propostas apresentadas será feita com a observância dos critérios 

estabelecidos no ANEXO I deste Edital. 

4.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.11. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.12. Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao publico após 

encerramento do envio de lances. 

 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

 
6. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Licitante será o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no pregão eletrônico com relação ao presente certame, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de Cortês por quaisquer 

danos decorrentes de uso indevido de login e senha de acesso do Licitante, ainda que por terceiros. 

6.2. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos. 

6.3. Caberá ao fornecedor e seu representante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 



 

 

 

 

6.4. Após o horário previsto no Edital para envio das propostas, terá inicio à sessão pública, com 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os 
licitantes. 

6.7. Aberta a etapa competitiva, na data e horário especificados, os representantes dos 

interessados deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 

ofertado o Licitante será imediatamente informado do seu recebimento, horário de registro e valor. 

6.8. Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro poderá selecionar para a etapa 

competitiva quantos itens/lotes achar conveniente, utilizando de bom senso para não dificultar pelo 

execeso de itens em disputa. Assim sendo, para os casos em que houver diversos itens/lotes a serem 

disputados, poderá haver a seleção e disputa de forma simultânea de mais de um item/lote. 

6.9. Somente serão aceitos lances cujos valores forem INFERIORES/SUPERIORES ao último 

lance que tenha sido registrado no sistema, não sendo aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, 

prevalecendo, neste caso, aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério 

de julgamento adotado no edital. 

6.11. O intervalo mínimo de lances é de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.12. A etapa de lances da sessão terá duração inicial de 10 (dez) minutos para os lances livres, 

abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 2 (dois) minutos da disputa, a etapa 

será automaticamente prorrogada por mais 2 (dois) minutos. Quando não houver novo lance, 

passados os 2 (dois) minutos últimos, o sistema encerrará a competição. 

6.12.1. Finalizada a etapa de lances aberto, o sistema ordenará os melhores valores por ordem de 

vantajosidade. A proposta inicial também é considerada o primeiro lance. 

6.12.2. Se inexistirem lances além das propostas iniciais, serão utilizados critérios de desempate (art. 

36 e 37 do Decreto 10.024/19). E se ainda assim persistir um empate, o sistema realizará um sorteio 

eletrônico entre as propostas empatadas. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. Caso a proposta de menor valor não seja aceitável por consignar preço inexequível, assim 

considerado aquele que for simbólico, irrisório, de valor zero ou manifestamente incompatível com o 

custo do bem licitado, o Pregoeiro a desclassificará e examinará a proposta subsequente, verificando 

a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração da melhor proposta e que atendam os 

termos deste Edital. 

6.16. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o  Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem 

eletrônica na plataforma BRCONECTADO divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

6.19. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 

disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

6.20. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 

acerca da aceitação do lance de menor valor; 

6.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 123/2006, o 

pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá 

o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso não atinja o valor de referência definido pela 

administração pública. 

6.22. Após o termino da etapa competitiva, o Licitante que tiver ofertado o menor preço desde que  

este seja igual ou inferior ao limite de aceitação e não seja manifestamente inexequível, será 

convocado primeiramente para a fase posterior de habilitação. 

6.23. Caso o Licitante classificado em primeiro lugar não cumpra os requisitos da sua habilitação, 

será convocado outro Licitante, observada a ordem de classificação, iniciando-se o procedimento 

previsto neste Edital, não ficando o novo Licitante convocado obrigado a contratar pelo preço ofertado 

pelo Licitante anteriormente inabilitado. 

6.24. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até 

o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item. 

 

 
7. DA PROPOSTA ESCRITA 

7.1. A Empresa vencedora deverá enviar a Proposta   com os valores oferecidos após a etapa 

de lances, em 01 (uma) via rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante 

Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 

endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência e conta bancária em nome da 

empresa, data e assinatura do Representante Legal da proponente, no prazo estipulado no item 9.1 

deste Edital, no prazo de 02 (duas) horas; 

7.2. A proposta a ser encaminhada deverá vir acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Composição de custos unitários do item vencido, estando de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referencia; 

b) Tabela de encargos sociais, compatível com a convenção da categoria; 

c) Memória de  cálculo das composições de custos unitários; 

d) Composição detalhada do BDI (Bonificação das Despesas Indiretas); 

 



 

 

 

 

e) Referencias de custos com todas as informações necessárias e utilizadas na composição de custos 

apresentada; 

 

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1.1. Conforme anexo I, deste edital. 

 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. A

pós a conferência dos documentos encaminhados, se estiverem de acordo com o solicitado, será 

declarada a empresa vencedora e  aberto  o  prazo  para  manifestação  de  intenção  de  

interposição  de recurso. 

9.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.4. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do licitante; 

9.5. O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos 

expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico; 

 

 
10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

10.1.1. A petição será encaminhada à Autoridade Competente pelo certame, aos cuidados do Pregoeiro. 

10.1.2. Admitir-se-á o envio de pedido de esclarecimento, providências por intermédio do e-mail 

cortes.cpl21@gmail.com, desde que enviado dentro do prazo previsto no item 10.1 e seja justificada 

a impossibilidade de envio através do sistema. 

10.1.3. E

ventual  impugnação  deverá  ser  encaminhada  através  da  plataforma  BRCONECTADO. 

10.1.4. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir 

sobre a impugnação na forma da Lei. 

10.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 

nova data para a realização deste certame. 

10.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará 

na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

10.4. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

 

 

 

mailto:pregao@nazarepaulista.sp.gov.br


 

 

 

 

10.4.1. Ao final da sessão, mediante o agendamento via chat realizado pelo pregoeiro, o proponente 

que    desejar   recorrer   contra   decisões   do   Pregoeiro   poderá   fazê-lo,   através   do seu  

representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, EM ATÉ 30 

MINUTOS, sendo-lhes  facultado juntarem memoriais no prazo de 72 (setenta e duas) horas.  

10.4.2. O

s interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de horas, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, ficando bloqueada a anexação após o 

horário.  

10.4.3. N

a hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-

lo devidamente fundamentado à autoridade competente. 

10.4.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará 

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4.5. Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

10.4.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

10.5. Os recursos e contrarrazões devidamente fundamentados deverão ser encaminhados ao  

pregoeiro na forma eletrônica através da plataforma da BRCONECTADO, dentro do prazo 

estabelecido. 

10.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 

10.7. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 

mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 

11. DA ASSINATURA DA ATA 
11.1. Após estabelecido o resultado desta licitação, os itens serão adjudicados, registrados em Ata 

de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema de Registro de Preços. 

11.1.1. A licitante adjudicatária será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação a este fim, sob pena de decair do direito de contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº 8.666/93 e no presente edital. 

11.1.2. A notificação poderá se dar via e-mail, correspondência com aviso de recebimento, 

mensagem eletrônica no endereço constante na proposta ou por meio de publicação no Órgão de 

Imprensa Oficial. 

11.2. Como condição para celebração da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá 

manter as condições de habilitação. 

11.2.1. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas neste edital, o Pregoeiro poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem  

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta 

vencedora ou revogar a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não 

assinar. 

 

 



 

 

 

 

 

11.3. Farão parte integrante da Ata de Registro de Preços o presente edital e seus anexos, bem como 

os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente. 

11.4. A Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes. 

12. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO. 

12.1. Será emitida Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho pela Prefeitura do Município de 

Cortês, para o devido fornecimento do objeto. 

12.2. O objeto deverá seguir as exigências constantes do ANEXO I (Termo de Referência), as 

especificações constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam na plena execução 

do Objeto, deste Edital. 

12.3. A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações 

e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, 

no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 

12.4. Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e 

quaisquer outros que venham a incidir no pleno atendimento do objeto e a execução deverá ocorrer 

sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 

12.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá: 

12.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO I (Termo 

de Referência), determinando sua substituição; 

12.5.2. Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades 

ou de partes. 

12.6. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo conforme consta no ANEXO I (Termo 

de Referência), contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente ofertado. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura após a comprovação do fornecimento do objeto e a 

devida apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada, no Departamento de 

Empenhos da Prefeitura do Município de Cortês, sem qualquer correção monetária, no prazo 

estipulado no ANEXO I – Termo de Referência. 

13.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal, será imediatamente solicitada à 

empresa adjudicatária carta de correção, se couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá 

ser encaminhada a esta Prefeitura no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

13.2.1. Caso a empresa adjudicatária não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 

para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

 

14. SANÇÕES 

14.1. O licitante que não entregar a documentação exigida no edital, causar o retardamento dos 

procedimentos relativos a este pregão, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da 

Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar nos pregões realizados por esta Prefeitura, pelo prazo de  

 



 

 

 

 

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

14.2. A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja a sua rescisão, após o devido 

processo administrativo e garantida a defesa prévia, com as conseqüências contratuais e as previstas 

em lei ou regulamento. 

14.3. Constituem motivos para a rescisão da Ata de Registro de Preços: 

a) o descumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c) a lentidão no cumprimento das cláusulas contratuais, levando esta Prefeitura a comprovar a 

impossibilidade da execução do objeto no prazo e condições contratadas; 

d) a sub-contratação, cessão ou transferência, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços, sem o 

consentimento por escrito desta Prefeitura; 

e) o desatendimento às determinações desta Prefeitura; 

f) a alteração do objeto social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa adjudicatária, 

que prejudique a correta execução da Ata de Registro de Preços; 

g) o pedido de falência, a recuperação judicial, o pedido de dissolução ou de liquidação judicial ou 

extrajudicial da empresa adjudicatária; 

h) razões de ordem pública, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

por esta Prefeitura. 

14.4. Pelo descumprimento total ou parcial da Ata de Registro de Preços, esta Prefeitura poderá 

aplicar à empresa adjudicatária também as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta 

Prefeitura, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da 

contratada, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a contratada ressarcir esta Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

14.4.1. As multas são independentes e serão aplicadas alternativa ou cumulativamente, conforme 

o caso, e suas aplicações não impedem que esta Prefeitura, ao seu critério, revogue unilateralmente 

a Ata de Registro de Preços ou aplique outras sanções previstas na legislação que rege a matéria. 

14.5. A Prefeitura poderá deixar de aplicar as multas contratuais se preferir o ressarcimento dos 

prejuízos sofridos. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público primário, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2. O resultado do presente certame será divulgado no site  http://www.diariomunicipal.com.br 

 

http://www.diariomunicipal.com.br./


 

 

 

 

 

15.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação serão publicados no Diário 

Oficial dos Municipios de Pernambuco. 

15.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro designado, com base 

nas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais 

eventualmente aplicáveis; 

15.5. A licitante vencedora na ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços, bem como no 

fornecimento do Objeto, deverá atender a todas as Leis e legislações aplicáveis ao devido 

fornecimento, mesmo que não mencionado neste Edital, sob pena de rescisão do contrato, sem 

prejuízo das sanções previstas; 

15.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente a Comarca de Cortês. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento  do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observando os  princípios  da  isonomia  

e  do  interesse público; 

15.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretados em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

15.9. Em caso de divergência entre disposições do Edital e demais peças que compõem o processo, 

prevalece à previsão do edital. 

 

 

Cortês, 02 de dezembro de 2021 

 

 

 
 

André Thiago Torres 

Pregoeiro 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 020/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- DO OBJETO 

1.1. Este instrumento objetiva o registro de preços para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviço contínuo de locação de veículos passeio de uso 

administrativo, para atender as necessidades das Secretarias de Saúde e Educação 

do município de Cortês/PE, cujos detalhamentos técnicos e operacionais, especificações 

e demais condições estão descritas neste Termo de Referência e seus anexos. 

 

1.2. De pronto, salientamos que no julgamento das propostas dos licitantes, adotar-se-á 

como critério de julgamento, o menor preço por item, sendo consagrada como vencedora 

a proposta com o menor preço para o Item, em que serão admitidos lances limitados a duas 

casas decimais, observadas ainda, as demais condições especificadas neste Termo de 

Referência. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando as solicitações das Secretarias de Educação e Saúde quanto à 

indisponibilidade de veículos para realização das atividades administrativas em 

deslocamentos e prestação de serviços junto ao Município. 

2.2. Considerando que a contratação garantirá o deslocamento dos seus secretários, 

colaboradores e pacientes em veículos com boas condições, além de reduzir os custos com 

as manutenções preventiva e corretiva da sua frota própria. 

2.3. Assim, para executar sua missão institucional a prefeitura de Cortês, precisa dotar uma 

logística necessária para o deslocamento das autoridades responsáveis por suas Secretarias 

tomando providências para proceder à LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, nas categorias passeio e 

utilitários diversos, visando propiciar as condições necessárias para deslocamentos locais, 

de autoridades e servidores da Administração Direta e Indireta da Prefeitura de Cortês no 

exercício de suas funções necessárias à execução de serviços essenciais para o município, 

com os meios adequados; 

2.4. Do ponto de vista econômico-financeiro, gera-se uma economia de recursos, pois serão 

evitadas despesas com manutenção preventiva e corretiva, gerenciamento de frota, seguro, 

depreciação e finalmente a alienação. Assim, fica evidenciada a vantajosidade com a locação 

pretendida; 

 



 

 

 

 

2.5. Desta forma, o presente Termo de Referência tem o propósito de subsidiar o futuro edital 

de licitação, visando à possível contratação de serviços de locação de veículos diversos, 

com as especificações detalhadas no discorrer deste Termo de Referência. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO. 

3.1. O serviço de locação de veículos, a ser locado, dadas as suas características e 

finalidade, enquadra-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no art. 1º do 

Decreto Federal 10.024/2019, que regulamenta o Pregão, na forma Eletrônica, sendo esse 

o procedimento licitatório a ser adotado, na forma orientado por este Termo de Referência; 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS  

4.1 Os veículos automotores a serem disponibilizados poderão ser de qualquer marca e 

modelo, fabricados há, no máximo um ano, admitindo-se modelos dos anos 2021/2022, na 

cor branca, preferencialmente, observada, ainda, as seguintes características: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SECRETARIA UND QUANT 
VR. 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 

1 

Veículo tipo passeio, 
capacidade para 

07(sete) lugares, ano 
do veículo: 2021 a 

2021/2021, flex, com 
motorista e 

combustível por conta 
da contratante e 

manutenção e demais 
obrigações por conta 

da contratada. 

Sede 
Secretaria 
Saúde e 

Educação 

Und 02 
R$ 

4.602,71 
R$ 

9.205,42 

R$ 110.465,04 
AMPLA 

CONCORRÊNCI
A 

TOTAL: 
R$ 

110.465,04 
 

 

 

5 – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Os serviços serão executados no estado de Pernambuco;   

5.2 Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados fora do estado de Pernambuco; 

5.3 Os itinerários serão definidos pela Administração, de acordo com as necessidades dos 

serviços. 

 

 

 



 

 

 

 

6  - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1 A locação dos veículos se dará mediante a disponibilização em tempo integral nas 

quantidades relacionadas nesta licitação e nos locais indicados pela Administração para 

atendimento em tempo integral: 

a) As Secretarias municipais; e 

b) aos colaboradores. 

 

7 - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços objeto deste Pregão em até 05 (cinco) 

dias, contados da assinatura do contrato e emissão de Ordem de Serviço; 

7.2 Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações 

contidas no item 4 deste Termo de Referência, em perfeitas condições de utilização, 

conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as 

exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo 

DENATRAN E DETRAN-PE;  

7.3  A CONTRATADA disponibilizará os veículos conforme a marca e especificações 

discriminadas em sua proposta; 

7.4  A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos devidamente licenciados;  

7.5  Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida 

pela CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e 

devolução;  

7.7  A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do 

fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos 

que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

7.8  Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo 

fabricante, obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido 

aditivo de radiador 

7.9 pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível 

e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento 

do veículo; 

 



 

 

 

 

7.10  A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, 

bem como à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do 

alinhamento da direção;  

7.11 Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a 

profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a 

identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators); 

7.12 A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os veículos 

que estejam indisponíveis, seja em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má 

conservação ou más condições de segurança;  

7.13 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações 

de trânsito cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores 

junto a Administração Municipal, caso não seja efetuado diretamente pelo condutor;  

7.14 Antes de realizar o pagamento das multas, a CONTRATADA deverá aguardar a 

conclusão dos processos referentes aos recursos previstos pela legislação;  

7.15 A CONTRATADA deverá encaminhar a Administração Municipal, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a 

resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor recursos.  

 

8- VALOR TOTAL MENSAL MÁXIMO ESTIMADO 

8.1 – O valor mensal estimado para esta locação será de R$ 9.205,42 (nove mil e duzentos 

e cinco reais e quarenta e dois centavos), perfazendo um total global de R$ 110.465,04 

(cento e dez mil e quatrocentos e sessenta e cinco reais e quatro centavos). 

 

9 - O PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será firmado entre o Município de 

Cortês e o(s) vencedor(es) do certame e terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura. 

 

10. PROPOSTAS:  

10.1 As propostas apresentadas pelos interessados deverão conter, obrigatoriamente, a 

descrição dos veículos, incluindo marca, modelo e demais descrições que permitem sua 

perfeita identificação; 

 



 

 

 

 

10.2 Apresentar composição de custos unitários dos veículos, estando de acordo com as 

especificações constantes desse Termo de Referência; 

10.3 Apresentar tabela de encargos sociais, compatível com a convenção da categoria; 

10.4 Apresentar memória de cálculo das composições de custos unitários; 

10.5 Apresentar Composição detalhada da Bonificação das Despesas Indiretas (BDI); 

10.6 Apresentar  a referência de custos com todas as informações necessárias e utilizadas 

na composição de custos  apresentados; e, 

10.7 Apresentar valida da proposta de, no mínimo 60(sessenta) dias. 

 

11. PRAZO DE ENTREGA:  

11.1 A entrega dos veículos deverá ocorrer em conformidade com a necessidade da 

Administração Municipal, em até 05 dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das 

cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, 

devendo comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades 

apontadas; 

12.2. Responsabilizar-se pelas eventuais multas sofridas em consequência do objeto 

locado, decorrentes de infrações de trânsito, durante o período de contratação, comprovada 

a culpabilidade mediante apuração realizada por órgãos oficiais. 

12.3. Designar gestor do contrato que será o responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução dos serviços e principal contato com a CONTRATADA. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Responsabilizar-se pelos serviços de remoção, despesas de guinchos, franquias de 

seguros, bem como outras despesas relativas a veículos sinistrados; 

13.2. Manter em suas dependências veículos suficientes, mínimo de 20%, para eventual 

substituição imediata por veículos do mesmo nível contratado, visto que qualquer problema 

que venha a ocorrer, o veículo deverá ser substituído, respeitando tal limite sobre a 

quantidade locada; 

13.3. Arcar com pequenos reparos, tais como: conserto de pneus, troca de lâmpadas, 

substituição de correias do alternador e dentada, complemento do nível de óleo do motor e  

 



 

 

 

 

outros de curta duração ou aqueles que se enquadrem nas mesmas proporções destes 

exemplos, serão executados em concessionária do fabricante do veículo e/ou oficinas 

próprias da CONTRATADA; 

13.4. Cumprir com as datas das revisões de garantia e manutenção preventiva e corretiva, 

principalmente nos aspectos de controle e prazos previstos; 

13.5. Responsabilizar-se por acidentes causados a terceiros, os quais serão cobertos pela 

apólice de seguro do veículo; 

13.6. Não usar pneus recauchutados ou recondicionados nos veículos locados; 

13.7. Trocar, a cada dois anos os veículos descritos deste Termo de Referência, por veículos 

com as mesmas características; 

13.8. Entregar todos os veículos com os documentos, chaves e equipamentos de segurança 

ao responsável pela gestão do contrato; 

13.9. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, impostos, 

contribuições, taxas, seguros e outros, bem como encargos trabalhistas que decorram direta 

ou indiretamente da prestação dos serviços a serem contratados; 

13.10. Arcar com os valores referentes aos seguros dos veículos, visto ser a CONTRATADA 

a proprietária dos bens e sendo assim, responsabilizar-se-á pelas franquias e apólices dos 

seguros; 

13.11. Indicar responsável da empresa pela gestão do contrato para comunicação de 

eventuais necessidades de conserto, substituição de veículos, bem como qualquer 

ocorrência em relação ao contrato, para fazer a interlocução entre as partes do futuro 

contrato. 

13.12. Trocar o veículo, imediatamente, quando esse ficar impossibilitado de trafegar por 

falta de quaisquer pagamentos de tributos, impostos, contribuições, taxas, seguros e outros, 

sendo concedido um prazo de até 2 (duas) horas para proceder a substituição, a contar da 

notificação por qualquer meio de comunicação, tais como: telefone, e-mail ou outra forma de 

correspondência. 

13.13. Entregar os veículos locados com os seguintes itens, que já estão inclusos no valor 

apresentado pela empresa: 

a) devidamente licenciados; 

b) com os devidos equipamentos obrigatórios, segundo o Código de Trânsito Brasileiro; 

c) adesivados nas portas com logomarca da Prefeitura de Cortês; 

d) seguro com cobertura contra DANOS CORPORAIS para cobertura contra invalidez 

parcial, invalidez permanente e morte;  

 



 

 

 

 

e) seguro com cobertura contra DANOS MATERIAIS: colisão, incêndio, roubo, furto, 

dentre outros. 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado após a conferência dos relatórios de serviços comprovando 

que os veículos ficaram à disposição do órgão contratante pelo período estipulado na ordem 

de serviços, devendo a empresa emitir a NF que devidamente comprovada e atestada deverá 

ser paga em até 30 dias. 

 

15. DAS PENALIDADES 

15.1 O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência e no contrato 

a ser firmado entre o licitante e órgão contratante implicará na adoção das medidas e 

penalidades previstas em lei. 

 

16.  DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 

16.1. Por se tratar de Registro de Preços, os recursos financeiros para fazer face às 

despesas da contratação correrão por conta das secretarias e órgãos, cujos elementos de 

despesas constarão nos respectivos contratos e nota de empenho, observando as condições 

estabelecidas no processo licitatório. 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 – O objeto descrito no Termo de Referência será solicitado de ACORDO COM AS 

NECESSIDADES das Secretarias do Município de Cortês, mediante emissão de Ordem de 

Serviço durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

17.2 – As Secretarias serão responsáveis pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes deste instrumento. 

17.3 – A convocação do fornecedor, pelo Município de Cortês, será formalizada e conterá o 

endereço e prazo máximo em que deverão comparecer para retirar a respectiva Autorização 

de Fornecimento. 

17.4 – O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar 

a Ordem de Serviço no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas na lei. 

17.5 – Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Cortês poderá indicar o 

próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo  

 



 

 

 

 

administrativo para aplicação de penalidades. 

 

18. PENALIDADES 

18.1. O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento 

poderá acarretar a rescisão contratual, nos termos da Lei nº 8.666/93, aplicando-se as 

penalidades estabelecidas por Lei; 

18.2. A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei nº 8.666/93, será calculada pelo 

percentual de 0,2% por dia de atraso; 

18.3. A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, será calculada pelo 

percentual de 5%; 

18.4. A Secretaria, somente deixará aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a 

ocorrência de qualquer das circunstancias previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

19 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. O objeto, especificado e quantitativo constante deste Termo de Referência, são 

referências a serem verificadas de uma forma geral, indispensavelmente deve ser 

respeitado. 

197.2. Assim, este Termo jamais é exaustivo, havendo sempre a possibilidade de exceções, 

que justificadas, serão prontamente acatadas. 

19.3. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 

fornecidas não poderão jamais constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar 

“serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, a 

Contratada como especializada em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado 

no valor global da sua proposta também as complementações por acaso omitidas nas 

especificações, mais implícitas e necessárias ao adimplemento do objeto. 

  



 

 

 

 

 

Cortês, 23 de novembro de 2021 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de Educação 

Risália Silva Calasans 

Gestora 

 
 
 
 
 

Secretaria Municipal de Saúde 

Flaviana Marques de Sousa Melo Sampaio 

Gestora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 
 
 

ANEXO II – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 020/2021 – 
PROCESSO Nº 036/2021 

 

 DA HABILITAÇÃO 

 

1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

2.1. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

2.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, através de aba própria do sistema BRCONECTADO 

ou do e-mail, cortes.cpl21@gmail.com (o envio por e-mail só será admitido na impossibilidade 

de envio através do sistema por questões técnicas do sistema e não do dispositivo do 

licitante) no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

e autenticidade do documento digital.  

 
 

 

 

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
mailto:cortes.cpl21@gmail.com


 

 

 

 
 

(Caso haja a necessidade de envio de documentos originais com cópias para serem 

autenticadas ou o envio de documentos autenticados em cartórios físicos, o prazo será de 3 

(três) dias úteis). 

 

5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 
7. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

 

7.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

7.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 

7.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

7.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.5. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – MEI. 

 

8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 

 

9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, a saber: 

19.2.1 – Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de inscrição 

estadual (CACEPE – Cadastro de Contribuinte do Estado) onde a licitante esteja sediada;   

19.2.2 – Se o ramo de atividade for prestação de serviços, deverá apresentar prova de inscrição no 

municipal (CIM, Alvará ou outro equivalente); 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

19.2.3 – Se o ramo de atividade envolver comércio e prestação de serviços deverá apresentar os 

documentos exigidos nos subitens 19.2.1 e 19.2.2, acima descritos. 

 

9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 
 

9.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

 

9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos – CNDT. 

 

 

10.  Qualificação Técnica limitar-se-á: 

 

10.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, ou com o item pertinente, será por 

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

sob pena de inabilitação.  

 

1.10.1.1 – Somente serão aceitos atestados com as seguintes informações: em papel timbrado da 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com indicação do CNPJ, razão social e estar assinado 

pelo responsável que o expediu, bem como a indicação do respectivo cargo ou função; 

 

10.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as características do objeto ora licitado. 

 

 
 
11. Qualificação Econômico-Financeira, limitar-se-á; 

 

11.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica há no máximo 

60(sessenta) dias. No caso de empresas em recuperação judicial que já tenham tido o plano de 

recuperação homologado  em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique 

que a empresa está apta econômica e financeiramente a contratar com o municipio de Cortês/PE; 

 

11.2. Para licitantes com sede no Estado de Pernambuco, “Certidão Negativa de Processos Cíveis 

(PJe)” para Pessoa Jurídica, para Licitação, “Certidão de Licitação”, em instância de 1º grau, que 

indique a inexistência de processos de falência ou concordata tramitando nos sistemas do Processo 

Judicial Eletrônico. Somente se houver tramitação no primeira instância será necessário o envio da 

certidão PJe de 2º grau.  Para os licitantes com sede em outros Estados, havendo o PJE, deve ser 

apresentada documentação equivalente; 

 

11.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, registrado no órgão competente e devidamente assinado pelo  

 
 

 
 



 

 

 
 

 

administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade 

– CRC, que comprovem a situação financeira da interessada, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado 

há mais de três meses da data fixada para recebimento dos envelopes. As demonstrações serão 

analisadas através dos índices de Liquidez Corrente e Geral, que poderão vir calculados pelo licitante, 

os quais não poderão ser inferiores aos extraídos das seguintes fórmulas: 

 

 

• A comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 

aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo 

Circulante 

Passivo 

Circulante 

 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 30% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

11.4. - Serão considerados e aceitos como na forma da Lei os Balanços Patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

 

11.4.1  Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação 

no Diário Oficial do Estado ou jornais de grande circulação; 

 

11.4.2 Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas Individuais): O 

balanço patrimonial deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante e/ou em outro órgão equivalente, bem como as cópias dos Termos de Abertura e 

Encerramento, extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº486/69), contendo: 

 

11.4.2.1 Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa; 

 

11.4.2.2  Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, 

devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, através da apresentação da 

Certidão de Regularidade Profissional (Contador/Técnico Contábil); 

 

11.4.2.3 Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá apresentar 

apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela)  

 
 



 

 

 

 

 

do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 

Contabilidade, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante e/ou em outro órgão equivalente; 

 

11.4.3 O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 

pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por 

Contador legalmente habilitado. 

 

11.4.4 Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 787/2007 

da RFB e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede da 

licitante, na seguinte forma: 

 

11.4.1  Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED; 

 

11.4.2 · Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED; 

 

11.4.3 · Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED; 

 

11.4.5 Observação: Para as empresas MEI, enquadradas como “Empreendedor Individual” que 

não estão obrigadas a manter a escrituração contábil, essas deverão apresentar: Declaração Anual 

do Simples Nacional para o Microempreendedor Individual (DASN - SIMEI). 

 

11.5 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgãos da imprensa 

oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante 

conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível, dentro 

do contexto o qual se refere o subitem 4 deste anexo.  

 

11.6 As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 

11.7 A falta de quaisquer documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 

vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 

exigida para a habilitação. 

 

11.8 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com número do CNPJ e 

respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 

documentos se refiram a matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora a filial, os 

documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambos, 

simultaneamente. 

 

11.9 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos a menos de 90 

(noventa) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

 
 



 

 

 

 

 

11.10 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme previsto 

no artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

11.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

11.12 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

11.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)  

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

11.14 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

11.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

11.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

11.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.18 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.19 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

11.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

Outras documentações consistirá em: 
 
a) Declaração Conjunta; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 
 
 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA – PREGÃO ELETRÔNICO nº xx/2021 - PMC 
 

 
À C.P.L. da Prefeitura de Cortês. 
Pregão Eletrônico SRP n° xx/2021 - PMC 
Processo Licitatório N° xx/2021 

 

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
contínuo de locação de veículos passeio de uso administrativo, para atender as necessidades 
das Secretarias de Saúde e Educação do município de Cortês/PE 
 

Item Descrição do Produto UND QTD V. Unitário  V. Total Marca 

       

Total da Proposta   

Valor Total de: R$ XX,XX (XXXXXX) - Todas as despesas fica por conta da contratada. 

  O prazo de validade da proposta de preços de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 
  Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 
bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
  Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou 
quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
  Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
 

 Razão Social: _____________________________________ 
 CNPJ/MF: _______________ 
 Endereço: __________________________________________ 
 Tel./Fax: _______________ 
 CEP: ____________________ 
 Cidade: __________________________ UF: __________ 
 

  Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 Nome:________________________________________________________ 
 Endereço:_____________________________________________________ 
 CEP:_________________Cidade:_________________________UF:_______ 
 CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________ 
 RG nº:___________________________Expedido por: ____________ 
 Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________ 
 

XXXXXX XXXX XXX (cidade), XX (dia) de XXXXX (mês)  de XXXX (ano); 

(nome do representante) 

(CPF/CNPJ) 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021 – MUNICÍPIO DE CORTÊS-PE. 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo), DECLARAMOS para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico por Registro de Preço, o que se segue:  
 

A) Declaramos sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 007/2021 - FMS, instaurado pela Prefeitura Municipal de Cortês/PE, não 
integra no seu corpo social, nem no seu quadro funcional empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal, conforme disposto no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
(NÃO POSSUI VINCULO COM ORGÃO LICITADOR) 

 
B) Declararamos para os devidos fins, e, sob as penas da lei, cumprir plenamente os requisitos de habilitação para 
participação do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2021 - FMS, conforme estabelecido no Art 4º, Inciso VII da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002.. (QUE ATENDE OS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO) 
 
C) Declaramos para os devidos fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não possui, em seu 
Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, em observância ao artigo 
7º, XXXIII da Constituição Federal (Lei Federal nº 9.854/1999) que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 
8.666/93.. (QUE NÃO EMPREGA MENOR) 
 
D) Declararamos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos encontramos em 
estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, pela administração, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento 
legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
(IDONEIDADE) 
 

E) Declararamos que tomei conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.. 
(DECLARAÇÃO QUE EXAMINOU O EDITAL) 

 

F) Declaramos, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para 
participação na licitação, Pregão na forma Eletrônica nº 007/2021-FMS que: 
 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente 
por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
 



 

 

 
 
 
 

e)  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Comissão Permanente de Licitação, do 
município de Cortês/PE,  antes da abertura oficial das propostas; e 

 
f)     Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-

la. (DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE) 

 

 

 

_____________, em ____ de ______ 2021. 
 
 

 
_______________________________________________ 
            Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

  



 

 

  
 

 
 

ANEXO XI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2021 

 
 

MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº [NumeroProcesso] 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [NumeroContrato] 

 
 
Pelo presente instrumento, o órgão contratante PREFEITURA MUNICIPAL DE  CORTÊS, inscrito no 
CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXX, com endereço Na Rua Cel. José Belarmino, 48 – Centro, na cidade de 
Cortês/PE, neste ato representado pelo ordenador, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX portador da 
Cédula de Identidade nº XXXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, nos termos da Lei 
nº 8.666/93, e suas alterações, da Lei 10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs [Regulamento], e 
considerando o resultado do Pregão Eletrônico S R P  nº  002/2021, homologado em  
[DataHomologacao], integrante do Processo Administrativo   nº   XX/2021,   por   deliberação   
do   Pregoeiro   designado   por   esta Municipalidade,          resolve          REGISTRAR           OS 
PREÇOS da empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº [DocumentoParticipante], com 
endereço [EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante] - [CidadeParticipante], representada 
por [NomeRepresentante], Carteira de identidade nº [Documento Representante], inscrito no CPF 
nº [DocumentoRepresentante], observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

 

 
1- DO OBJETO: 

 

 

1-    A presente ATA  tem por objeto o REGISTRO  DE  PREÇOS  para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço contínuo de locação de veículos passeio de uso administrativo, 
para atender as necessidades das Secretarias de Saúde e Educação do município de Cortês/PE. 
 
1.1-    Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 
REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

 

1.2-    As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 
respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições. 
 
 

2- DA VIGÊNCIA: 

 

2.1-    A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da sua publicidade; 
 
2.2-    Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

 

3- DA VINCULAÇÃO: 

 

3.1-    O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei nº 10.520/2002, os 
Decretos Municipais nºs [Regulamento], bem como, no que couber, as determinações constantes 
da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações, e das demais normas que dispõem sobre a 
matéria. 

 

 



 

 

 

 

 

 
 
 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO 
EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 

4.1-    As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas 
pela empresa  registrada  durante  toda a  vigência  da  presente  ATA,  ficando  facultado  ao  órgão 
contratante,  a  qualquer  momento,  exigir  a  apresentação  de  parte  ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases. 

 

 

5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 

5.1-    Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, 
constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 
 

5.2-    O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar 
que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição 
indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do 
Município. 

 

6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

 

6.1-    A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que 

se fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA; 

 
6.2-    Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do 
referido diploma legal; 
 
6.3-    Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as 
correções cabíveis; 

 

6.4-    A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das 

sanções previstas na presente ATA; 

 
6.5-    A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s); 
 

6.6-    A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da 
Licitação, pelo prazo de [ValidadeContrato] a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) 
pela Central de Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 

6.7-    A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, 

estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

 
6.8-    Dentro  do  prazo de vigência desta  ATA, a Contratada será obrigada ao  fornecimento  
dos materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório 
que precedeu a sua formalização. 

 

 

 



 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
7- DO PAGAMENTO: 

 

 

7.1-    O  pagamento  será  efetuado  mediante  o  processamento  dos  documentos  de  cobrança 
apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30(trinta) dias, contados da data do 
adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela 
fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 
10.2 desta ATA; 

 
7.2-    Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança,  o 
órgão contratante efetuará o pagamento  da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada 
prestará os esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 
 

7.3-    Do  montante  devido,  serão  deduzidos  os  valores  referentes  à  retenção  de  
Tributos  e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 
 
7.4-    Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada 
deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome 
e código da agência; e número da conta corrente); 

 

7.5-    Considerando  a  forma  peculiar  de  pagamento  adotada  pela  Administração  Pública,  com  
a utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão 
de duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A emissão desse título de crédito, sem prejuízo 
das providências judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas 
simuladas”, demandará o sancionamento da contratada com uma das penas prescritas nos incisos 
III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93, pelo fato desse ato enquadrar-se na situação disposta 
no inciso III, do art. 88, do mesmo diploma legal; 
 

7.6-    O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da 
contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que 
se encontra em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade 
Social, mediante apresentação  da Certidão Negativa de Débito junto ao  INSS e do Certificado  
de Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais; 
 
7.7-    Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão 
pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ 
da filial, o pagamento só será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à 
Seguridade 
 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou 

apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

 
7.8-    Conforme disposto no artigo 38 do Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 1986, alínea “d” 
do inciso XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93, o pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a 
necessidade no órgão contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro-garantia ou 
fiança bancária, no valor total da parcela adiantada. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

 

8.1-    A Contratada, na hipótese de inadimplência parcial ou total, ressalvados os casos fortuitos ou 
de força maior previstos na presente ATA, devidamente comprovados, estará sujeita às seguintes 
penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo: 
 
8.1.1- Advertência; 
 
8.1.2- Multa; e, 
 

8.1.3- Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Municipalidade de Cortês  por prazo não superior a dois (2) anos. 

 

8.2-    Das Multas: 

 

8.2.1- As multas impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, 

ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

 
8.3-    Da aplicação das penalidades: 

 

8.3.1- As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial. 

 
8.4-    Da cumulatividade: 

 
8.4.1- A   aplicação   da   penalidade   “multa”   não   impede   que   o   órgão contratante rescinda 
unilateralmente o acordo e venha a aplicar, cumulativamente, a sanção prevista no subitem 8.1.3. 
 

8.5-    Da aplicação das multas: 
 

8.5.1- Multa por atraso da entrega: 
 

8.5.1.1-   As multas, caso aplicadas, serão calculadas tomando por base o valor total da parcela em 
atraso devidamente atualizado, conforme índice adotado para a atualização monetária no valor de 
0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia. 

 

8.5.2- Multa compensatória; 
 
8.5.2.1-   Decorridos  mais  de  trinta  (30)  dias  de  atraso  da  entrega  do  objeto,  será aplicada 
uma multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do objeto, pelos danos causados pela 
inadimplência do fornecedor. 
 

8.6-    Caso a Contratada descumpra o que prevê o item 6.3 desta ATA, ser-lhe-á aplicada multa 
correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor do bem rejeitado, a contar do 
término do prazo estabelecido naquele item para retirada da mesma. 

 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

 

9.1-    O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 
 

9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 
 
9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 
 



 

 

 
 
 
 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento 
equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

 

9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s) 

praticados(s) no mercado; 

 

9.1.5- Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstrado  e  justificado  pelo  órgão 
contratante; 
 
9.1.6- Pelo   Fornecedor,   quando,   mediante   solicitação   por   escrito,   comprovar   estar 
impossibilitados de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando 
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei 
nº 8.666/93. 

 

9.2-    A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
ao processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação da defesa. 

 
9.3-    No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado. 
 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

 

 

10.1-  A  Registrada  deverá  facilitar  o  trabalho  de  fiscalização  a  cargo  do  órgão 
contratante; 

 
10.2-  A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA  será exercida por 
servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes 
para: 
 
 

10.2.1-  Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 

10.2.2-  Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 
 
10.2.3-  Tomar  as  ações  iniciais  para  a  consecução  das  medidas  cabíveis  para  os  casos 
amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 
 

10.2.4-  Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução  do 
objeto. 
 

10.3-  A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério,  amostras  
dos  itens  entregues,  a  fim  de  serem  submetidas  a  exames,  visando  à verificação do 
cumprimento das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 
(trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão 
contratante; 
 

10.4-  A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 

11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

 

11.1-  Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA 
ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem 
a afetar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 
 

11.1.1-  Greve geral; 

 

11.1.2-  Calamidade pública; 
 

11.1.3-  Interrupção dos meios de transporte; 

 

11.1.4-  Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
 

11.1.5-  Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil 
Brasileiro. 
11.2-  Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada 
perante o 

órgão contratante; 

 
11.3-  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 
deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 
cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data 
de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 

 

12- DA CONTRATAÇÃO: 
 

12.1-  O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado através 

de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 
 
 
 
_________________________________________________________ 
 [NomeAutoridade] 
 
 
_________________________________________________________ 
[RazaoSocialParticipante] 

 

 

 

Cortês/PE, [DiaAtual] de [MesAtual] de [AnoAtual]. 

 

 

 
DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 

 



 

 

 
 
 
 

ANEXO XII – MINUTA DO CONTRATO – PREGÃO ELETRÔNICO SRP  nº XX/2021 

 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. xx/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. xx/2021 - PMC 

CONTRATO No                /2021 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS 
E QUALIFICADAS, OBJETIVANDO O CUMPRIMENTO DO OBJETO ADJUDICADO À 
CONTRATADA ATRAVÉS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PREGÃO NA FORMA 
ELETRÔNICA SRP Nº xx/2021 - PMC. 
 
 
CONTRATANTE: O XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Rua XXXXXXXX, n° xxx – xxxxxx – Cortês 

- PE. CEP xxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, neste ato representado pela Prefeita  Sra. XXXXXX 

XXXXXXX, xxxxxxx, xxxxxxx, portador da Cédula de Identidade nº xxxxx xxxx/PE, e inscrito no 

CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado neste munícipio, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO:   O XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Rua XXXXXXXX, n° xxx – xxxxxx – Cortês 

- PE. CEP xxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, neste ato representado pelo Sr. XXXXXX 

XXXXXXX, xxxxxxx, xxxxxxx, portador da Cédula de Identidade nº xxxxx xxxx/PE, e inscrito no 

CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado neste munícipio, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO. 

 

REGIME LEGAL: Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93 e demais normas de direito público aplicáveis. 

       

VINCULAÇÕES:  Pregão Eletrônico SRP nº xx/2021 - FMS 

   Processo Licitatório nº. xx/2021 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Constitui objeto do presente é o registro de preços para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço contínuo de locação de veículos passeio de uso administrativo, para 

atender as necessidades das Secretarias de Saúde e Educação do município de Cortês/PE, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório, 

nos termos da proposta da CONTRATADA, que reproduzimos a seguir:  

 

 

 



 

 

ITEM UNID 
PRODUTO(S) 

QTDE. 
PREÇOS 
CONTRATADOS R$ 

MARCA 

   UNIT. TOTAL  

       

TOTAL   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO LICITATÓRIO 

Fazem parte integrante deste instrumento independente de transcrição, os documentos adiante 

nomeados, cujos teores são do conhecimento das partes CONTRATANTES: Edital do Pregão 

Eletrônico SRP nº. xx/2021 - PMC e seus anexos, bem como proposta da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAGO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

 

Parágrafo Primeiro - O presente Termo somente poderá ser prorrogado a único e exclusivo juízo da 

CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo, devidamente justificado, em conformidade com o 

estabelecido no Art. 57, inciso II da Lei. Nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

Parágrafo Segundo - A contratada não poderá dar início ao fornecimento dos produtos, objeto deste 

contrato, antes do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A partir do recebimento das autorizações de serviço, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 

(cinco) dias, para início da prestação dos serviços. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O preço total para a execução do presente contrato é de R$ ............ (.................), conforme disposto 

na proposta da CONTRATADA. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O pagamento será efetuado em até 30 dias corridos contados a partir do atesto do gestor do contrato 

(recebimento definitivo do objeto), aposto nos documentos de cobrança, e será realizado por meio 

de Ordem Bancária e mediante crédito em conta-corrente no domicílio bancário informado na 

proposta de preços. Em até 30 dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestado 

a execução dos serviços/modulo pela Secretaria competente. 

 

Parágrafo Único – A execução integral do objeto contratado, dependerá da existência de recursos 

orçamentário e financeiro, suficientes para custear as quantidades dos produtos contratados, que 

poderão ser redefinidas pela CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a fim de adequá-las 

as disponibilidades existentes, considerando, inclusive, a descentralização da gestão dos produtos. 

 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – O pagamento referido na cláusula acima será efetuado baseado nas Notas 
Fiscais/Faturas a serem emitidas pela CONTRATADA, devendo de elas constar os números de cada 
ordem de serviço atendida. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 02.20.0: Poder Executivo 
  02.20.1: Secretaria de Educação   
Atividade:  123610 1202.134 – Gestão Administrativa do FEMEC 
Elemento de Despesa:  33.90.35.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
Órgão: 02.40.0 – Fundo Municipal de Saúde:   
Atividade:  1012200212.090 – Gestão Administrativa da Saúde 
Elemento de Despesa:  33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
Elemento de Despesa:  33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 

Obriga-se a CONTRATADA a executar o objeto contratual na forma e nos termos reportados neste 

Instrumento, obrigando-se ainda ao seguinte: 

 

a) Não transferir a terceiro por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, nem sub 

contratar qualquer das prestações; 

b) Atender a solicitação oriunda das Autorizações de execução do objeto licitado de acordo com as 

condições estipuladas no Edital Convocatório; 

c) Os números das Autorizações atendidas, devem ser obrigatoriamente, referidas nas Notas 

Fiscais/Faturas. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PESSOAL MOBILIZADO 

Toda e qualquer mão-de-obra empregada na execução dos serviços contratados será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, sem que isto venha a incorrer em qualquer espécie de ônus 

para a CONTRATANTE, além do estipulado neste instrumento. 

 

Parágrafo Único - O pessoal que, a qualquer título, for admitido pela CONTRATADA, para execução 

dos serviços dos itens objeto deste Contrato, não terá com a CONTRATANTE qualquer vínculo 

empregatício. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS TRIBUTOS CONTRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todos os tributos e contribuições, tais como: 

encargos trabalhistas e previdenciários, impostos, taxas, emolumentos, seguros ou outros que 

decorram direta ou indiretamente da execução dos serviços ora contratados, bem como será de sua 

responsabilidade, igualmente, acidentes e/ou danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

Parágrafo Único - Fica expressamente esclarecido que se tratando de Contrato de prestação de 

serviços, a CONTRATANTE não se obriga pelo pagamento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, as quais ocorrerão à exclusiva conta da CONTRATADA. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA QUALIDADE E REPOSIÇÃO DO OBJETO 

A CONTRATANTE, obriga-se ao fornecimento dos itens, observando todas as exigências, 

especialmente no que diz respeito à qualidade. 

 

Parágrafo Primeiro - Será, também, de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a reposição de 

qualquer produto entregue em desacordo com as especificações exigidas. 

 

 



 

 

 

 

 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA se obriga a recolher e substituir por igual quantidade os 

objetos licitados que, vierem em desacordo com a proposta de preço sem quaisquer prejuízos para 

a CONTRATANTE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento de obrigação acertada neste instrumento, por parte da CONTRATADA, sujeitará 

a mesma à aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, sem prejuízo das 

demais sanções previstas na Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, descritas a seguir: 

 

Aos Adjudicatários que incidirem na situação prevista no artigo 81– recusa injustificada de 

assinatura do instrumento contratual - da Lei 8.666/93, poderão ser aplicadas as seguintes 

penalidades: 

a) Multa equivalente a 1% (hum por cento) do valor adjudicado, adicionada do valor correspondente a 
diferença entre o valor do seu contrato e a do que efetivamente venha a ser contratado, incluindo-se 
despesas de convocação, emolumentos e quaisquer outras para a realização da nova contratação e; 
 

b) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não 
superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 5  
 
 

c) (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA que se enquadrar nas situações previstas nos artigos 77 – 

inexecução total ou parcial do contrato, 78 – rescisão motivada do contrato, da Lei 8.666/93, 

além da aplicação do inciso I do artigo 79 da mesma Lei, poderão ser aplicadas as seguintes 

penalidades: 

 
a) Advertência; 

 
Paragrafo Segundo: – Aos CONTRATADOS que incidirem nas situações previstas nos artigos 77 – 

inexecução total ou parcial do contrato, 78 – rescisão motivada do contrato, da Lei 8.666/93, 

além da aplicação do inciso I do artigo 79 da mesma Lei, poderão ser aplicadas as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência; 

 
b) Multa equivalente de 5% (cinco por cento) do valor contratado, adicionada do valor correspondente 

a diferença entre o valor do seu contrato e a do que efetivamente venha ser contratado, incluindo-se 

despesas de convocação, emolumentos e quaisquer outras para a realização da nova contratação 

e/ou; 



 

 

 
 

 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não 

superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
e) Por cada dia de atraso no prazo de entrega final de fornecimento, multa de R$ 10,00 (dez reais) por 

local de entrega; 

 
f) Por cada serviço executado em desconformidade com as características contratadas, multa 

equivalente a R$ 10,00 (dez reais); 

 
g) As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma, ou outra infração, cabendo aplicação  

EM DOBRO das multas correspondentes. 

 
h) A autuação deverá acontecer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a verificação 

da ocorrência. 

 

i) A CONTRATADA terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuar a defesa no que lhe achar 

pertinente, após o recebimento da mesma. 

 
j) Após a entrega da defesa da autuação, caberá a autoridade superior, em última instância 

administrativa, a decisão de manter ou não a penalidade imposta, sempre mediante justificativa. 

 
k) Nenhuma sanção será aplicada sem a realização do devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recursos no prazo definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo.   

 

l) Findo o prazo referido no item anterior sem que a contratada tenha efetuado a entrega, a 

CONTRATANTE aplicará multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, podendo, ainda, 

rescindir o Contrato e impor outra sanção legalmente prevista. 

 
m) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não 

superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, e 

 
 



 

 

 

 

 
n) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
Parágrafo Terceiro - As multas e outras sanções de natureza pecuniária, resultantes de processos 

administrativos instaurados, deverão ser recolhidas à tesouraria da CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de início a cobrança 

judicial e quando aplicável, posterior inscrição na Dívida Ativa do Município de Cortês. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido independente de interpelação ou notificação judicial ou 

extrajudicial, nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e, especificamente, nos seguintes casos: 

 
a) A inexecução total ou parcial do objeto Contratado; 

b) O não cumprimento de cláusulas contratuais e/ou prazos; 

c) O cumprimento irregular de cláusulas e/ou prazos; 

d) A lentidão no cumprimento das obrigações que demonstre a impossibilidade da conclusão da 

execução dos serviços no prazo estipulado; 

e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

f) A sub contratação total ou parcial do objeto Contratado, ou mesmo a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

g) O cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;  

h) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

i) A dissolução da sociedade; 

j) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa CONTRATADA, que 

venha a prejudicar a execução do Contrato; 

k) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada que venha a impedir a 

execução do objeto Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

normas aplicáveis, respondendo cada uma delas pelas consequências, de sua inexecução total ou 

parcial, conforme dispõe o art. 66 da Lei nº 8.666/93. 

 
Paragráfo Primeiro – para efeito do parágrafo anterior será, observando as disposições do Art. 

67, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

 



 

 

 

 

 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, não excederão os limites estabelecidos 

no Parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando a exceção 

prevista no inciso II, parágrafo 2º, do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas que possam advir da aplicação deste Contrato, é 

o da Comarca de Cortês, Estado de Pernambuco, renunciando, em razão do privilégio concedido 

pela legislação processual vigente. 

E, para maior firmeza do que ajustaram e contrataram, assinam as partes o presente instrumento, 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito jurídico, juntamente com as 02 (duas) 

testemunhas abaixo. 

 

 

 

 

Cortês,            de                          de 2021. 

 

____________________________

_______ 

____________________________

________ 

Fundo Municipal de Saúde 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretária 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

P/ CONTRATADA 
 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________  2.__________________________ 

    CPF Nº                            CPF Nº 

 


